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EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSO 
CIVIL (CPC/2015). AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. NULIDADE DA SENTENÇA. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. 
INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. EXISTÊNCIA DE 
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO 
ATACADO. SÚMULA Nº 283 DO STF. . VALORAÇÃO DA 
PROVA. PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO DO 
JUIZ. SÚMULA Nº 7/STJ. HONORÁRIOS RECURSAIS. 
EXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO NÃO ATACADO. SÚMULA Nº 283 DO STF. 
DANO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. EXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO ATACADO. SÚMULA Nº 283 
DO STF. 
AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER 
PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESTA 
EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

 

  

DECISÃO
Vistos etc.

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por A DOS S M 

(MENOR), contra inadmissão, na origem, de recurso especial fundamentado na 

alínea "a" do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal, manejado contra 

acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, assim ementado:

APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS - ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTO (ETE) 
DA SANEPAR – ALEGAÇÃO DE MAU CHEIRO – 
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Superior Tribunal de Justiça

REITERAÇÃO EM SEDE RECURSAL PARA 
CONHECIMENTO DE AGRAVO RETIDO 1 PUGNANDO QUE 
A PROVA PERICIAL SEJA FEITA DE ACORDO COM OS 
PARÂMETROS REQUERIDOS – PERÍCIA NÃO REALIZADA 
– RECURSO PREJUDICADO –– AGRAVO RETIDO 2 E 
APELO INTERPOSTOS PELA MESMA PARTE, EM FACE DA 
MESMA DECISÃO – VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
UNIRRECORRIBILIDADE RECURSAL – NÃO 
CONHECIMENTO – APELAÇÃO – JULGAMENTO 
ANTECIPADO DA LIDE – PRODUÇÃO DE PROVAS 
ESSENCIAL PARA O DESLINDE DA CONTROVÉRSIA – 
EVIDENTE CERCEAMENTO DE DEFESA – NULIDADE DA 
SENTENÇA, DE OFÍCIO, PARA PRODUÇÃO DAS PROVAS 
REQUERIDAS PELAS PARTES AGRAVO RETIDO 1 
PREJUDICADO AGRAVO RETIDO 2 NÃO CONHECIDO 
RECURSO DE APELAÇÃO PREJUDICADO

Opostos embargos de declaração, estes foram rejeitados (e-STJ fls. 

892/906)

Em seu recurso especial, a parte recorrente alega ofensa aos arts. 85, 

373, II, 385, 405, 1022, I, II e III do CPC; 6º do CDC e 14, § 1º e 3º, IV da Lei 

nº 6.938/81, sustentando, em síntese, negativa de prestação jurisdicional; 

omissão quanto a inversão dinâmica do ônus da prova; necessidade de 

manifestação quanto às verbas honorárias recursais, haja vista que a simples 

interposição de recurso enseja a fixação de honorários recursais;  

responsabilidade objetiva do poluidor e indevida valoração da prova.

É o relatório.

Passo a decidir.

A irresignação não merece prosperar. 

Preliminarmente, não há nulidade por omissão, tampouco negativa de 

prestação jurisdicional, no acórdão que decide de modo integral e com 

fundamentação suficiente a controvérsia. O Tribunal de origem, no caso, 

julgou com fundamentação suficiente a matéria devolvida à sua apreciação. 

Ademais, o juízo não está obrigado a se manifestar a respeito de todas as 

alegações e dispositivos legais suscitados pelas partes.  
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Quanto à inversão do ônus da prova, o Tribunal de origem consignou 

que será decidido pelo primeiro grau de jurisdição, diante da anulação da 

sentença, in verbis:

Inicialmente, quanto à alegada omissão pela ausência de 
análise do pedido de inversão do ônus da prova, entendo que 
tal exame deverá ser feito pelo magistrado a quo quando 
realizar o saneamento do processo, analisando as eventuais 
preliminares, prejudiciais de mérito e ainda demais provas 
requeridas.
Assim, não há que se evidenciar a alegada omissão, já que as 
alegações do embargante deverão ser apreciadas pelo nobre 
magistrado de primeiro grau. (e-STJ fl. 896).

Contudo, contra esse fundamento a parte não se manifestou nas razões 

do recurso especial, limitando-se a alegar, em síntese, necessidade de 

manifestação quanto à inversão do ônus da prova.

Diante desse contexto, verifica-se que o referido fundamento, por si só, 

se mostra suficiente a manter o acórdão recorrido quanto ao ponto, incidindo, 

portanto, por analogia, o enunciado nº 283 da Súmula do Supremo Tribunal 

Federal, verbis: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão 

recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 

abrange todos eles".

No que concerne à valoração das provas e ao convencimento do juiz, o 

ordenamento jurídico brasileiro adota o princípio do livre convencimento 

motivado, que possibilita ao juiz a apreciação livre das provas colacionadas 

aos autos. Ou seja, o julgador não está adstrito à prova que a parte entende lhe 

seja mais favorável, mas pode formar a sua convicção a partir de outros 

elementos ou fatos constantes dos autos. 

A propósito:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. PROVA PERICIAL. 
NÃO INTERPOSIÇÃO DE RECURSO. PRECLUSÃO. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. 
INVERSÃO DA PROVA. VEROSSIMILHANÇA DA PRÁTICA 
DE AGIOTAGEM.
(...)
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3. O magistrado, com base no livre convencimento motivado, 
pode indeferir a produção de provas que julgar 
impertinentes, irrelevantes ou protelatórias para o regular 
andamento do processo, hipótese em que não se verifica a 
ocorrência de cerceamento de defesa. Precedentes.
4. A inversão do ônus da prova autorizada pelos arts. 1º e 3º 
da MP n.º 2.172-32, que trata da nulidade dos atos de usura 
pecuniária, impõe acurada análise da ocorrência de requisito 
legal para seu deferimento: demonstração da verossimilhança 
da prática de agiotagem. Precedentes.
5. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 
1196519/MS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 04/08/2015, 
grifei).

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO REIVINDICATÓRIA. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. MAGISTRADO COMO DESTINATÁRIO DAS 
PROVAS. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO 
OCORRÊNCIA. LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o 
tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão, 
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que 
entende cabível à hipótese, apenas não no sentido pretendido 
pela parte.
2. O nosso sistema processual civil é orientado pelo princípio 
do livre convencimento motivado, cabendo ao julgador 
determinar as provas que entender necessárias à instrução 
do processo, bem como indeferir aquelas que considerar 
inúteis ou protelatórias.
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 
281.230/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 17/08/2015, 
grifei).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. REPRESENTAÇÃO EM ASSEMBLEIA 
CONDOMINIAL. REGULARIDADE NOS TERMOS DO ART. 
654, § 1º, DO CÓDIGO CIVIL/2002. SÚMULA 7/STJ. 
APROVAÇÃO DE REALIZAÇÃO DE OBRAS ÚTEIS. 
INEXISTÊNCIA DE INCOMPATIBILIDADE ENTRE AS 
OBRAS APONTADAS NO EDITAL DE CONVOCAÇÃO E AS 
OBRAS DISCUTIDAS E APROVADAS EM ASSEMBLEIA. 
PROVA ORAL INDEFERIDA. DESNECESSIDADE. 
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INEXISTÊNCIA DE CERCEAMENTO DE DEFESA. LIVRE 
CONVENCIMENTO  MOTIVADO. REEXAME DE PROVAS. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que a 
preferência do magistrado por esta ou por aquela prova está 
inserida no âmbito do seu livre convencimento motivado. 
Isso, porque vigora no direito processual pátrio o sistema de 
persuasão racional adotado no Código de Processo Civil, 
cabendo ao magistrado autorizar a produção desta ou 
daquela prova, se por outros meios não estiver convencido da 
verdade dos fatos, tendo em vista que é ao juiz que cabe a 
análise da conveniência e necessidade da sua produção.
2. As provas documentais acostadas aos autos são suficientes 
para proporcionar ao julgador os elementos necessários à 
análise da compatibilidade entre as obras apontadas no edital 
de convocação e as obras discutidas e aprovadas em 
assembleia, bem como quanto à verificação da natureza das 
obras aprovadas.
(...)
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 
385.646/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 
julgado em 16/04/2015, DJe 14/05/2015, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO INDEFERIMENTO DE PRODUÇÃO DE 
PROVA TESTEMUNHAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
ALEGAÇÃO AFASTADA. LIVRE CONVENCIMENTO 
MOTIVADO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE DE QUESTÕES 
FÁTICAS. IMPOSSIBILIDADE. PRETENSÃO 
INFRINGENTE.  RECEBIMENTO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL.
REITERAÇÃO DOS FUNDAMENTOS JÁ ANALISADOS. 
MANUTENÇÃO INTEGRAL DA DECISÃO AGRAVADA.
(...)
3. No caso, concluiu o Tribunal de origem que o farto 
arcabouço probatório é suficiente para a análise dos fatos 
apresentados para julgamento, mostrando-se desnecessária a 
produção de outras provas, máxime a oitiva de outras 
testemunhas, afigurando-se contraproducente e até mesmo 
violação à garantia da razoável duração do processo, a 
cassação da sentença, para produção de provas que não 
acarretarão a alteração do que já restou provado.
4. Nesse contexto, não se confirma o alegado cerceamento de 
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defesa, sendo certo que a revisão dos fundamentos que 
levaram a tal entendimento demandariam nova apreciação do 
conjunto probatório, o que é vedado em recurso especial, a 
teor da Súmula nº 7 do STJ.
5. Agravo regimental não provido. (EDcl no REsp 
1537718/MG, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 09/06/2015, DJe 16/06/2015, grifei).

Ademais, o princípio da persuasão racional ou da livre convicção 

motivada do juiz (art. 131 do CPC) consigna caber ao magistrado apreciar 

livremente a prova, atendendo aos fatos e circunstâncias constantes dos autos, 

conferindo, fundamentadamente, a cada um desses elementos a sua devida 

valoração.

Deste modo, para aferir as alegações do recorrente e afastar as premissas 

firmadas pelo Tribunal de origem, baseadas nos princípios da livre apreciação 

das provas e do livre convencimento motivado, seria necessário o revolvimento 

do conteúdo-fático probatório dos autos, procedimento vedado na via especial, 

nos termos da Súmula nº. 7 desta Corte Superior. 

Neste sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. RECURSO QUE NÃO 
APRESENTA ARGUMENTOS CAPAZES DE AFASTAR OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. PRINCÍPIO DA 
LIVRE VALORAÇÃO DA PROVA E DO LIVRE 
CONVENCIMENTO MOTIVADO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A parte agravante não apresentou argumentos capazes de 
infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, 
razão que enseja a negativa de provimento ao agravo 
regimental.
2. Para afastar as conclusões do Tribunal de origem, 
baseadas nos princípios da livre apreciação das provas e do 
livre convencimento motivado, seria necessário o reexame de 
provas, o que é defeso na instância especial, conforme dispõe 
o enunciado n. 7 da Súmula desta Corte 3. Agravo 
regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 678.652/DF, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
23/06/2015, DJe 29/06/2015, grifei).

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO NO RECURSO 
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ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. 
IMPROVIMENTO.
(...)
2.- No que diz respeito aos artigos 333, I, e 359, I, do Código 
de Processo Civil, os argumentos utilizados para 
fundamentar a pretensa violação legal somente poderiam ter 
sua procedência verificada mediante o reexame das provas, 
não cabendo a esta Corte, a fim de alcançar conclusão 
diversa da estampada no Acórdão recorrido, reavaliar o 
conjunto probatório. Dessa forma, a convicção a que chegou 
o Acórdão decorreu da análise do conjunto fático-probatório, 
e o acolhimento da pretensão recursal demandaria o 
reexame do mencionado suporte, obstando a admissibilidade 
do especial à luz da Súmula 7 do STJ.
3.- O agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de 
modificar o decidido, que se mantém por seus próprios 
fundamentos.
4.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AgRg no AREsp 518.041/PR, Rel. Ministro SIDNEI 
BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/08/2014, DJe 
04/09/2014, grifei).

Quanto aos honorários recursais, o Tribunal de origem em sede de 

embargos de declaração consignou que com a anulação da sentença não há o 

que se falar em condenação anterior ao pagamento de honorários advocatícios 

e não havendo condenação anterior, não há o que se falar em honorários 

recursais, in verbis:

Isso porque o recurso de apelação da parte embargante foi 
julgado prejudicado, ou seja, por si só não haveria 
possibilidade de majoração dos honorários como pretendido 
pelo recorrente.
Além disso, o Acórdão ora embargado reconheceu a 
ocorrência de cerceamento de defesa e anulou a sentença 
proferida, ou seja, não há mais prévia fixação de honorários, 
requisito imprescindível para que haja a majoração da verba 
honorária.
[...].
Assim, não persistindo mais a sentença, não há mais 
condenação, sendo impossível a majoração da verba 
honorária. (e-STJ fl. 897/898).
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Contudo, contra esse fundamento a parte não se manifestou nas razões 

do recurso especial, limitando-se a alegar, em síntese, necessidade de 

manifestação quanto às verbas honorárias recursais, haja vista que a simples 

interposição de recurso enseja a fixação de honorários recursais. 

Diante desse contexto, verifica-se que o referido fundamento, por si só, 

se mostra suficiente a manter o acórdão recorrido quanto ao ponto, incidindo, 

portanto, por analogia, novamente, o enunciado nº 283 da Súmula do Supremo 

Tribunal Federal, verbis: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 

abrange todos eles".

No que tange à alegada responsabilidade objetiva pelo dano, igual sorte 

o recurso.

O Tribunal de origem, em sede de embargos de declaração, consignou 

que a questão restara prejudicada, em virtude da nulidade da sentença, verbis:

No que diz respeito a análise da responsabilidade objetiva e 
da teoria do risco integral a linha de raciocínio segue no 
mesmo rumo, pois com a configuração do cerceamento de 
defesa e a respectiva anulação da sentença, a manifestação 
acerca das demais teses meritórias restou prejudicada, 
situação que obviamente não caracteriza vício de omissão 
passível de ser sanado. (e-STJ fl. 898)

Contudo, contra esse fundamento a parte não se manifestou nas razões 

do recurso especial, limitando-se a defender, em síntese, a responsabilidade 

objetiva pelo dano. 

Diante desse contexto, verifica-se que o referido fundamento, por si só, 

se mostra suficiente a manter o acórdão recorrido quanto ao ponto, incidindo, 

portanto, novamente, por analogia, o enunciado nº 283 da Súmula do Supremo 

Tribunal Federal.

Acrescente-se, ainda, que a análise da questão configuraria supressão de 

instância.

Destarte, a pretensão recursal não merece prosperar.
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Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer parcialmente do 

recurso especial e, nesta extensão, negar-lhe provimento.

Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 11 de abril de 2019.

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Ministro
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